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O MEDICO E A PREVIDENCIA SOCIAL

Assaf Hadbs'

A classe médica que aceitou pequenas lesdes nos
seus direitos é hoje escrava de uma estrutura que
amordaga, humilha e descaracteriza.

A natural pratica da medicina em que ©
profissional, munido dos conhecimentos técnicos
e plasmado pelo sentimento de afeto, deveria
receber 0 paciente, carinhosa e eficientemente, se
vé destruida pela estrutura que temos.

Estes paciente que, por fé, carisma e confianca,
buscam mitigar os seus males ffsicos ou psfquicos,
se tornaram presas do modelo absolutista da
assisténcia médica brasileira, perderam o direito &
tivre manifestagdo de vontade. Ambos, médicos e
pacientes, vitimas do mesmo intermediario, o
INAMPS. Um, desfigurado, sem forcas para usar
com dignidade, honradez e utilidade os seus
conhecimentos técnicos e humanos, o outro,
destituido do mais legftimo direito de vontade, o
de escolher para si e para 0s seus 0 médico de sua
confianca. Criou-se um impasse, pois a interme-
diacdo, perniciosa e incompativel com assisténcia
médica, fez do INAMPS um monstro, que desres-
peita e despreza o ser humano no atendimento ao
valor maior da vida, a salde. A omissdo, ©
comodismo e a inconsequléncia de muitos, em-
bora responséveis sejam pela situagdo que nos
encontramos, ndo devem mais perdurar como
raz0es de estatismo e inércia de uma sociedade
inteira,

Sob a égide de que todos temos direito &
salide, 0 que é uma verdade incontestavel, esten-
deu-se por sofisma ou por mé fé, o mesmo direito
ao tratamento.

Preservar a salde dos cidaddos, através do
saneamento bdsico, o perfeito atendimento prima-
rio sdo indiscutfveis deveres do Estado e, logo, da
sociedade, porém tratar o0 doente, ou mesmo
aquele que por autodeterminacdo adoecer cravan-
do em seu proprio ventre uma arma branca ou de
fogo, é dever de cada um e ndo do Estado. Se
assim ndo fora, a l6gica do proprio direito, a luz
da Constituicdo estaria inteiramente pervertida,
pois é sabido que a exigéncia fisiolbgica de comer
¢ fundamental e antecede a assisténcia médica, e
no entanto nunca se exigiu do Estado gratuita-
mente géneros alimentfcios ou '‘supermercados
previdencidrios”’. Cabe ao Estado, no regime de
estatizacdo de todos os bens, cuidar de tudo e de
todos, porém, num regime de livre iniciativa,
torna-se diffcil a estatizacdo de um dnico setor
profissional sem que lesGes e, as vezes irreparaveis,
prejulzos ocorram. N3o pode o médico, por
inciria e até mesmo por incompeténcia do
Estado, receber seus proventos num regime So-
cialista-Estatal e gastad-los num outro Capitalista
Liberal. E, ainda mais, penalizar, com senten¢a de
frustracdo e miséria, aquele cujo dever missionario
é amparar 0s seus semelhantes nos agudos mo-
mentos de doenca.
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“Todo erro que cai no domfnio publico se
constitui num direito’” (Sanigny, grande jurista
francés). Pois, exatamente deste erro inicial da
previdéncia originou-se a teratologia que hoje
possu/mos. Quando da fundagdo do I.A.P.E.S.
nos anos des 30, que se destinavam através dos
recolhimentos compulsérios, a oferecer: pens3do,
beneffcio, aposentadoria etc., nasceu o erro previ-
dencidrio que passou ao domfnio publico através
da demagbgica oferta de tratamento médico,
primeiramente para alguns institutos e depois a
todos, por exigéncia dos previdencidrios que ndo
mais abriram mao desta pretensa conquista.

Era o Estado se intrometendo na vida privada
para, em 1977, alcancar forca dominadora através
da unificagcdo dos ja crescidos |APES, recebendo,
na pia batismal, o0 nome de INPS. Estava concebi-
do de maneira uniforme o quase monopédlio
estatal da assisténcia médica do pafs, obrigando
aos recém-formados a nele se inscreverem e se
concursarem em sua maioria e aceitarem, por
precos vis, os empregos oferecidos, como férmula
de sobreviverem. Para os médicos mais velhos, tais
proventos somavam em Seus or¢amentos como
simples “bicos” e hoje lamentavelmente se trans-
formaram em base, como base também ¢é o
descontentamento geral.

Naqueles tempos ainda vivos em nossas memoé-
rias, a medicina, exercida ética e tecnicamente,
mantinha um padrdo que orgulhava a todos os
que a praticavam como missdo de inconfundivel
definicdo divina. Porém, alguns médicos, por
despreparo ou equivoco conforto, se deixam
embair ou s80 obrigados a esse infeliz engaja-
mento empregaticio, sofrendo inclusive a reprova-
cdo publica. A odiosa premissa de que o baixo
saldrio pago ao meédico empregado era uma
simples ajuda, sem grandes exigéncias de produ-
c3o, fez generalizar o conceito de sua mé fama,
com conseqlente queda no padrdo de trabalho. O
atendimento passou a ter niveis ou escalas quan-
do na realidade deve ser uniforme. Tinha-se um
exercfcio para O emprego e outro para consultd-
rio, e 0s pacientes, embora de diferentes classes
sociais, possuam a mesma patologia. Triste condi-
cionamento que, retirando a0 médico o autopoli-
ciamento e respeito pelo exercicio, permitiu a
estrutura rasurar e envelhecer 0 nosso cddigo de
ética médica que, para os médicos mais moder-
nos, se constitui em simples reliquia. Entre as
muitas agravantes que levaram ao desuso o com-
balido cddigo de ética médica destacamos as
constantes agressdes aos meédicos; a violagdo do
segredo médico e do diagndstico, a prepoténcia
patronal através de ameacgas constantes, as puni-
¢Oes polfticas, o trabalho obrigatorio por precos

vis com regras imperativas unilaterais e enfim, o
total desrespeito ao paciente transformando-o
num simples instrumento gue aguarda, na fila, a
sua vez para uma atencdo mecénica.

Pobre cbdigo de ética médica, tdo humilhado
com exdrixulas e incompreensiveis intervengdes
do entdo arbitrario poder.’A concepcdo, estabele-
cida pelo Governo e, diga-se, aceita pelos proprios
médicos, de que ganhando pouto, seria llcito a
estes produzirem pouco, logo revelou-se tragica-
mente equivocada. Para o publico, gerou a im-
pressdo de desinteresse e 0s governos descartan-
do-se da proépria responsabilidade, passaram atri-
buir ao médico as mazelas e os defeitos da
estrutura por eles criada. A criacdo das unidades
de servico para ‘pagamento dos atos médicos
ambulatoriais ou hospitatares foi se achatando de
tal ordem que hoje se encontra congelada e
fadada ao desuso, porém, antes do seu total
desaparecimento deixou e ainda deixard marcas
que caracterizam a humilhacdo e subalternidade
de uma classe. Ao ser criada, a U.S. tinha como
valor referéncia um centésimo do saldrio minimo
do médico, com algum tempo de usO passou a
um centésimo do saldrio minimo do pafs. Os
seus reajustes sempre foram menores que o0s
demais (ndices e hoje ndo mais acompanham
coisa alguma. Hoje custa Cr$ 80 cruzeiros a US, e
congelada, quando na realidade deveria custar
Cr$ 350 cruzeiros. Colocados em decubito muitos
médicos foram vftimas de processos policialescos,
que os puniram, por cobrar suplementagdo do seu
trabalho daqueles que se diferenciavam, uma vez
que a estrutura discriminadamente permitia ao
hospital a cobranca de diferenga e impedia o
médico de agir, isonomicamente, impondo-lhe
uma humilhante desigualdade. Humilhacdo, por-
que foi transformando o trabalho médico em
remuneracdo a nivel de gorgeta num desprezo por
todos nés. Humilhagdo, por obrigar a execucdo
dos atos médicos sob pena de descredenciamento
e outras puni¢des. Subalternidade pelas constantes
ameacas de ver, mesmo sem justa causa, O seu
jugar ocupado por outro colega, apenas por ndo
aceitar todas essas humilhagBes. Humilhado e su-
balternizado, eis o médico perante o INAMPS,

Esta posicdo, fortalecendo ainda mais o
INAMPS e anemiando a classe médica, tomou
vuito com a proliferacdo de faculdades médicas e
a formacdo de um ndmero de médicas maior do
que a capacidade de absorcdo do pafs realmente
ativo. Este excesso de médicos, com formacdo
precdria e sem qualquer mercado de trabalho,
passou a se constituir para 0s médicos do
INAMPS um permanente cutelo no pescogo, pois
qualquer iniciativa de reivindicacdo honesta e
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digna esbarrava no medo e na certeza de ser
substiturdo.

Descaracterizado, esclerosado pelo grande pa-
trdo, o médico passa a simples operario, sem
qualquer qualificacdo, quando, na realidade, o seu
trabalho ndo se mede por horas, horério ou
obediéncia hierdrquica.

Descaracterizado porque a estrutura retirou-lhe
a postura de missionario, robotizando-o0 na instru-
mentacdo do seu trabalho, a0 mesmo tempo em
que nivela por baixo o atendimento ao previden-
ciario. .

Descaracterizado pelos ins6litos, abusivos e vis
honorarios que |he sdo atribufdos pelo atual
INAMPS, levando-o a caréncias incompativeis
com o exercicio da medicina.

Descaracterizado 0 médico, descaracteriza-se a
medicina e o proprio "‘direito ao tratamento’’, tdo
erroneamente entendido, desmerece-se, conspur-
ca-se e desaparece. A tanto chegamos. A tanto
descemos.

Despojado de todos ©0s seus bens maiores,
como permanecer 0 médico perante a estrutura
que o humilha, subalterniza e descaracteriza?

E necessdrio que nos aglutinemos todos sob a
bandeira de nossas associagSes de classe ou

sociedades de especialistas e lutemos neste instan-
te por coisas fundamentais:

a) Um modelo assistencial alternativo com livre
escolha do médico pelo paciente. N

b) Adequar as vagas nas faculdades para elimi-

.nar 0 excesso de médicos que temos.

c) Alocar recursos para compatibilizar a assis-
téncia médica com as reais necessidades de todos.

O préprio governo, diante de faléncia do
INAMPS, ja& se apercebeu da necessidade de um
novo modelo assistencial e hd 3 anos projetou o
preve-saide que morreu no nascedouro. Hoje,
vem procurando impor-nos o CONASP. O que é o
CONASP?

E a tentativa de adequar 0s poucos recursos do
INAMPS & assisténcia médica, invertendo inteira-
mente a normalidade, pois s6 reconhecemos valida-
de a qualquer projeto quando, para assisténcia me-
dica, se buscam 0s recursos que sejam necessarios.

Empregar os médicos, promovendo a morte da
livre escolha, com inteira estatizagdo da medicina
brasileira. Ndo é o que queremos, 'logo, € preciso
que gritemos juntos e bem forte aos ouvidos dos
nossos governantes para salvarmos a medicina, o
paciente e o médico.

A luta é de todos. Vamos a ela.





